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Esta investigação analisou o grau de importância dos factores internos e externos determinantes da 
capacidade inovadora empresarial no âmbito das empresas de serviços portuguesas. Com base na literatura, 
construiu-se um modelo conceptual e formularam-se várias hipóteses de investigação que foram testadas 
empiricamente, utilizando-se os dados secundários facultados pelo “Observatório da Ciência e do Ensino 
Superior” (OCES), pertencentes ao 4º Inquérito Comunitário à Inovação (CIS 4), sob a supervisão do 
EUROSTAT. O método utilizado foi a regressão logística. De acordo com os resultados obtidos, quanto 
maiores forem os investimentos financeiros em actividades internas de investigação e desenvolvimento, em 
aquisição de conhecimentos externos e em actividades de marketing, maior será a propensão das empresas 
para inovar nos serviços. Os resultados permitem uma análise conjunta dos factores que impulsionam e 
restringem a capacidade inovadora das empresas de serviços, possibilitando identificar seus principais 
determinantes e incrementar o conhecimento sobre a inovação dos serviços. A contribuição dos resultados é 
a identificação dos fatores que são realmente relevantes no estímulo à inovação nas empresas de serviços. 
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RESUMEN 
Palabras-clave:
This research examined the degree of importance of factors internal and external determinants of 
innovative company, under the Portuguese service companies. Based on the literature has built up a 
conceptual model and hypotheses were formulated several research have been tested empirically, using the 
secondary data provided by the Center for Science and Higher Education (OCES), belonging to the 4th 
Community Innovation Survey (CIS 4), supervised by EUROSTAT. The method was to use logistic 
regression. According to the results, as greater financial investment in internal research activities and 
development in acquisition of external knowledge and marketing activities in the greater propensity of firms 
to innovate at the level of services. The results allow a joint analysis of the factors that promote and restrict 
the innovative capacity of service companies, which identify the main determinants and improve the 
knowledge on innovation in services. The contribution of the results refers to the identification of which 
factors are really important in stimulating innovation in service firms. 
  Innovation in Services, Innovation in Portugal, Innovative Entrepreneurial Capacity, 
Determinants of Innovation in Services. 
 
 
Esta investigación analizó el grado de importancia de los factores internos y externos determinantes de 
la capacidad innovadora empresarial en el ámbito de las empresas de servicios portuguesas. Con base en la 
literatura se construyó un  modelo conceptual y se formularon varias hipótesis de investigación que fueron 
testadas empíricamente, utilizándose los datos secundarios facultados por el “Observatorio de Ciencia y de 
la Enseñanza Superior” (OCES), pertenecientes a la 4ª Indagación Comunitaria a la Innovación (CIS 4), 
bajo la supervisión de EUROSTAT. El método utilizado fue la regresión logística. De acuerdo con los 
resultados obtenidos, cuanto mayores sean las inversiones financieras en actividades internas de 
investigación y desarrollo, en adquisición de conocimientos externos y en actividades de marketing, mayor 
es la propensión de las empresas para innovar en los servicios. Los resultados permiten un análisis conjunto 
de los factores que impulsan y restringen la capacidad innovadora de las empresas de servicios, permitiendo 
identificar los principales determinantes  de esa capacidad e incrementar el conocimiento sobre la 
innovación en los servicios. La contribución de los resultados es la identificación de los factores que son 
realmente relevantes en el estímulo a la  innovación en las mencionadas empresas. 
 Innovación en Servicios, Innovación en Portugal, Capacidad Innovadora Empresarial, 
Determinantes de la Innovación en Servicios. 
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1. INTRODUÇÃO 
2. INOVAÇÃO NOS SERVIÇOS 
A crescente tendência de globalização e 
interdependência das economias traduz-se para as 
empresas num contexto altamente turbulento e 
competitivo. Nesse sentido, assume a maior 
relevância a análise dos factores determinantes da 
capacidade de inovação das empresas na 
generalidade e das empresas de serviços em 
particular, pela importância crescente que essas 
empresas apresentam na economia dos países. De 
facto, nas últimas décadas tem-se registrado uma 
evolução do papel do sector dos serviços na 
economia, pela relevância que o sector assume 
não só na inovação, mas também na 
competitividade, no emprego e no crescimento 
económico (HAUKNES, 1998; DE JONG et al., 
2003; HOWELLS; TETHER, 2004; TETHER, 
2005). Um estudo efectuado na União Europeia, 
em 25 países, vem corroborar esses factos, dado 
que, em 2004, as empresas do sector dos serviços 
contribuíram, em média, para 39,9% do emprego 
total e para 46,2% do valor acrescentado 
(ARUNDEL et al., 2007).  
O presente trabalho tem como objectivo 
analisar o grau de importância dos factores 
internos e externos determinantes da capacidade 
inovadora das empresas de serviços. Esses 
factores, já analisados em outros estudos (SILVA, 
2003; SILVA; LEITÃO, 2009), apresentam um 
impacto significativo na capacidade de inovação 
do sector das empresas industriais; no entanto, no 
sector dos serviços identifica-se a necessidade de 
verificar e analisar quais factores estimulam e 
quais restringem a capacidade inovadora 
empresarial. 
Este trabalho toma como referência as 
abordagens da inovação nos serviços e as 
abordagens de referência sobre a temática da 
inovação, em que se destacam a abordagem 
sistémica da inovação e a abordagem das redes e 
relações interorganizacionais. Tendo em conta 
esse quadro conceptual, formulou-se um conjunto 
de hipóteses com o objectivo de testar e analisar 
os factores que condicionam a actividade e o 
desempenho inovador das empresas de serviços 
portuguesas. 
Para testar empiricamente as hipóteses 
formuladas, utilizam-se dados secundários 
facultados pelo Observatório da Ciência e do 
Ensino Superior (OCES), pertencentes ao 4º 
Inquérito Comunitário à Inovação – Community 
Innovation Survey (CIS 4). Este questionário foi 
implementado sob a supervisão do EUROSTAT. 
Aos dados obtidos aplica-se o modelo de 
regressão linear generalizado, designadamente o 
modelo de regressão logística.  
O trabalho estrutura-se da seguinte forma: no 
ponto dois, tendo por base a literatura relevante 
sobre a temática da inovação nos serviços, 
propõe-se um modelo conceptual e formulam-se 
as hipóteses que se pretende testar empiricamente 
no modelo estatístico. No ponto três define-se a 
amostra, descrevem-se e caracterizam-se as 
variáveis utilizadas no estudo empírico e 
apresenta-se o modelo de regressão logística. No 
ponto quatro discutem-se os resultados obtidos à 
luz da literatura considerada relevante. No ponto 
cinco apresentam-se as considerações finais e 
sugerem-se futuras investigações sobre esta 
temática. 
Segundo Miles (2001), a literatura sobre 
serviços tem registado uma intensa evolução 
desde os anos 60. Em especial, assiste-se a um 
crescente interesse pelo estudo da inovação nos 
serviços. Isso se deve ao facto de o sector de 
serviços apresentar crescimentos acima da média 
(SEGAL-HORN, 2006; SUNDBO, 2009), quer 
nas empresas criadas, quer na geração de emprego 
e, ainda, no nível da contribuição dessas empresas 
para a geração de riqueza das regiões e dos países. 
O sector dos serviços abrange uma vasta gama de 
actividades com características muito 
diferenciadas (HAUKNES, 1998; DREJER, 2004; 
HIPP; GRUPP, 2005; MILES, 2005; VRIES, 
2006). Sectores como tecnologia da informação, 
finanças, transportes e comunicações têm 
registrado uma importância acrescida no produto 
interno das nações, tanto em países desenvolvidos 
quanto em países em desenvolvimento 
(CAMACHO; RODRIGUEZ, 2005). 
Segundo o Manual de Oslo (OCDE, 2005), a 
inovação nos serviços é organizada de forma 
menos formal, é menos tecnológica e possui 
natureza mais incremental. Sundbo e Gallouj 
(1998, 2000) dividiram as inovações nos serviços 
em cinco categorias: inovação de produto (um 
novo serviço ou um novo produto cuja venda 
implica a prestação de serviços); inovação de 
 Determinantes internos e externos da capacidade inovadora das empresas de serviços portuguesas:
   Modelo LogitLogit
42 , São Paulo – SP, Brasil, v. 19, n. 1, p. 39-54, jan./mar. 2012REGE
Maria José Silva, Emerson Wagner Mainardes, Mário Raposo e Gastão Sousa
processo (mudança em um ou mais procedimentos 
para produzir ou prestar um serviço); inovação 
organizacional (nova forma de gestão e 
organização); inovação de mercado (alterações no 
mercado, como a descoberta de um segmento 
antes inexistente); inovação ad hoc (procura de 
uma solução para um determinado problema 
apresentado por um cliente). 
Gallouj e Weinstein (1997) observaram que 
analisar a inovação no sector de serviços é difícil 
por dois motivos: por um lado, as teorias de 
inovação desenvolveram-se sob o estudo de 
inovações tecnológicas em actividades industriais; 
por outro lado, não é fácil medir e detectar 
mudanças nos serviços em razão das 
características específicas de suas actividades. 
A revisão da literatura no âmbito da inovação 
nos serviços abarca três abordagens: assimilação, 
demarcação e, posteriormente, a abordagem de 
síntese (HAUKENS, 1998; GALLOUJ, 1998; 
SUNDBO; GALLOUJ, 1998; FREEMAN; 
LOUÇÃ, 2001; COOMBS; MILES, 2000; 
HOWELLS, 2000, 2001; GALLOUJ, 2002; 
HOWELLS, 2003; HOWELLS; TETHER, 2004; 
DREJER, 2004; MILES, 2005; VRIES, 2006). 
Essas abordagens revelam que a inovação nos 
serviços difere da inovação nos produtos. De 
acordo com Sundbo (1997) e Tether e Hipp 
(2002), as características próprias dos serviços 
(intangibilidade, heterogeneidade, perecibilidade e 
simultaneidade da produção e consumo),  que os 
distinguem dos produtos físicos, trazem 
dificuldades e restrições à importação dos 
programas e modelos de gestão voltados para a 
inovação no sector da indústria. Os serviços 
possuem particularidades tais que exigem 
modelos de inovação específicos para o sector, 
algo ainda escasso na literatura (BARRAS, 1986, 
1990; EDGETT, 1993; GALLOUJ, 1998, 2002; 
PIRES; SARKAR; CARVALHO, 2008). 
Apesar dessa falta sentida pelos investigadores, 
durante os últimos anos alguns estudos têm 
revelado que as inovações nos serviços conduzem 
a um maior nível de crescimento e dinamismo da 
actividade económica (SUNDBO, 1997; De 
BRENTANI, 2001). Isso se deve a barreiras de 
entrada relativamente baixas, à maior 
possibilidade de imitabilidade e à dificuldade de 
se alcançarem vantagens competitivas 
sustentáveis, como acontece com os bens físicos 
(DE JONG; VERMEULEN, 2003; OKE, 2007; 
TOIONEN; TUOMINEN, 2009). 
Durante as duas últimas décadas, a 
desregulamentação e a globalização dos 
mercados, assim como a internacionalização das 
empresas de serviços, fizeram com que a 
competição entre estas empresas se tornasse 
extremamente severa (ELCHE; GONZÁLEZ, 
2008). Essas tendências colocam a inovação nos 
serviços no coração da competitividade da 
empresa, como meio de adaptação constante a um 
ambiente turbulento, que requer um fluxo 
contínuo de novas ofertas ao mercado 
(STEVENS; DIMITRIADIS, 2005; DJELLAL; 
GALLOUJ, 2007). 
A competência em inovar, neste caso nos 
serviços, denomina-se capacidade inovadora 
empresarial. Assim, adoptou-se nesta investigação 
o termo “capacidade inovadora empresarial” para 
integrar as diversas componentes resultantes do 
processo de inovação de uma empresa de serviços, 
designadamente inovação no serviço, inovação no 
processo, inovação organizacional e inovação de 
marketing (OCDE, 2005). Neste trabalho, 
restringe-se o estudo da capacidade inovadora 
empresarial ao nível do serviço. Desse modo, 
considera-se que a empresa é inovadora se durante 
o período de 2002-2004 “introduziu algum serviço 
novo ou tecnologicamente melhorado” (CIS 4, 
2005:3). 
É importante realçar que a capacidade 
inovadora varia de empresa para empresa e é 
determinada por um vasto e complexo número de 
factores, tanto impulsionadores como limitadores 
do processo de inovação empresarial. Os factores 
explicativos da inovação não se esgotam nos 
factores aqui referidos. Contudo, pretendendo-se 
analisar o processo de inovação no nível 
empresarial e considerando-se a revisão da 
literatura efectuada, neste trabalho analisam-se os 
seguintes factores: investimentos em inovação, 
dimensão empresarial, sector de actividade, 
abrangência de actuação no mercado, fontes 
externas de informação para as actividades de 
inovação, apoio financeiro às actividades de 
inovação e os relacionamentos com os parceiros 
externos no âmbito da inovação empresarial. 
Relativamente a esses factores, seguidamente 
discute-se a formulação de hipóteses de 
investigação. 
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A importância dos “investimentos em 
inovação” na empresa, como edifícios e 
equipamentos, softwares e conhecimentos 
externos, é demonstrada nos trabalhos de 
Mansfield (1988), Shields e Young (1994), 
Archibugi, Evangelista e Simonetti (1995), Weiss 
(2003), Camacho e Rodriguez (2005), Canepa e 
Stoneman (2008) e Elche e González (2008). 
Segundo esses autores, as empresas que mais 
investem em investigação, desenvolvimento e em 
melhoria das estruturas e competências dos 
colaboradores adquirem maior capacidade 
tecnológica; consequentemente, têm a capacidade 
de produzir mais inovações. Esses autores 
defendem que as empresas que investem em 
melhores estruturas, tecnologias e pessoal 
qualificado evidenciam maior capacidade 
inovadora. Assim, estabelece-se a seguinte relação 
entre investimentos em inovação e capacidade 
inovadora empresarial: 
Os resultados obtidos da relação existente entre 
o  factor  “dimensão  empresarial”  e  a  capacidade 
inovadora empresarial são muito contraditórios, 
pelo que é necessário clarificar essa relação. Por 
um lado, já Schumpeter (1942) e as abordagens da 
inovação technology-push e market-pull que se 
seguiram relacionam positivamente a dimensão da 
empresa e a capacidade inovadora empresarial. 
Por outro lado, estudos realizados por 
Sengenberger e Pyke (1992), Rothwell e Dodgson 
(1994) e Tidd, Bessant e Pavitt (1997) 
identificaram efeitos negativos da dimensão 
empresarial na capacidade inovadora empresarial. 
Por último, Simões (1997) e Gonzáles, Saéz e 
Villasalero (2000) não conseguiram obter efeitos 
significativos da relação entre essas duas 
variáveis. Portanto, em razão da falta de 
consistência das conclusões obtidas, parece 
importante clarificar a relação existente entre a 
dimensão empresarial e a capacidade inovadora, 
pelo que se formula a seguinte hipótese: 
O factor “sector de actividade” é um clássico 
no estudo da inovação empresarial. A influência 
do sector de actividade na capacidade inovadora 
das empresas é salientada em diversos estudos 
(FRITSCH; LUKAS, 1999, 2001; KAUFMANN; 
TÖDTLING, 2000, 2001; BAYONA; GARCÍA-
MARCO; HUERTA, 2001; TSAI, 2001; 
ROMIJN; ALBALADEJO, 2002; TETHER, 
2002). Espera-se que empresas pertencentes a 
sectores de actividade baseados em tecnologias, 
como a electrónica e a informática, inovem mais 
do que as empresas pertencentes a outros sectores 
de actividade. Nesta investigação, a base de 
análise do sector de actividade segue a 
classificação proposta pela NACE (Nomenclature 
of Economic Activities in the European 
Community). Seguindo-se a divisão realizada por 
Furrer e Sollberger (2007), serviços como 
comunicações, informática e actividades 
relacionadas, investigação e desenvolvimento, 
actividades de arquitectura e engenharia, e ensaios 
e análises técnicas são apresentados como 
serviços de base tecnológica. Os serviços 
restantes, como hotéis e restauração, transportes, 
bancos e seguros são serviços nos quais o 
principal agente é o indivíduo. Sendo assim, 
apresenta-se a seguinte hipótese: 
Várias abordagens apresentaram a 
“abrangência de actuação no mercado” como um 
factor importante e influente na capacidade 
inovadora empresarial. A abordagem de clusters 
industriais realça os estímulos provocados pelas 
condições da procura, ou seja, a satisfação das 
necessidades de mercado impulsionam a 
inovação. Dado que as empresas portuguesas 
vivem num contexto competitivo, marcado pela 
internacionalização e globalização, torna-se 
importante analisar se as escolhas estratégicas 
efectuadas pelas empresas em termos de aposta 
nos mercados influenciam sua capacidade 
inovadora. Desse modo, formula-se a seguinte 
hipótese: 
Hipótese4: As empresas de serviços 
que actuam em mais mercados 
Hipótese1: A realização de investimentos 
em inovação está positivamente 
relacionada com a propensão da empresa 
de serviços para inovar nos serviços.
Hipótese2: As empresas de maior 
dimensão têm maior propensão para 
inovarnos serviços, do que as empre-
sas de menor dimensão.
Hipótese3: As empresas de sectores de 
actividade baseados em tecnologias 
têm maior propensão para inovar nos 
serviços do que as empresas 
pertencentes a outros sectores.
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(interno e externo) têm maior 
propensão para inovar nos serviços 
do que as empresas que vendem 
apenas para o mercado 
local/regional.  
A importância do reconhecimento e uso de 
“fontes externas de informação para actividades 
de inovação” é realçada pelos estudos de 
Napolitano (1991), Hartman, Tower e Sebora 
(1994), Sundbo (1997, 2009), Stock e Tatikonda 
(2004), Djellal e Gallouj (2007), Igira (2008), 
Pires, Sarkar e Carvalho (2008) e Tether e Tajar 
(2008). Sundbo (1997, 2009) destaca que a 
aprendizagem organizacional e a experiência da 
organização são importantes fontes internas de 
informação para a inovação nos serviços, mas que 
fontes externas, como o mercado, instituições 
como universidades e centros de pesquisa, e 
outras fontes (conferências, feiras, exposições, 
revistas, associações) ampliam as capacidades de 
inovação das organizações de serviços. Já Pires, 
Sarkar e Carvalho (2008) destacaram a 
importância dos consumidores, fornecedores e 
concorrentes como fontes externas de informação 
para gerar inovação nas empresas de serviços. 
Outras fontes externas, como universidades e 
associações empresariais, foram ressaltadas por 
Djellal e Gallouj (2007). Dessa forma, apresenta-
se a seguinte hipótese: 
Hipótese5: O reconhecimento e uso 
de fontes externas de informação 
influenciam directamente a 
propensão da empresa para inovar 
nos serviços. 
O “apoio financeiro público às actividades de 
inovação” surge como um factor isolado, de modo 
a evidenciar as implicações desse tipo de apoio na 
capacidade inovadora empresarial. Realça-se que 
não é propósito deste trabalho investigar as 
implicações das várias políticas públicas na 
inovação empresarial. Contudo, assumindo o risco 
de alguma simplificação, parece relevante analisar 
até que ponto os financiamentos públicos de apoio 
às actividades de inovação influenciam a 
capacidade inovadora empresarial, uma vez que o 
financiamento, apesar de não ser considerado um 
factor estratégico, surge como um dos principais 
constrangimentos à sobrevivência e 
desenvolvimento das empresas (SILVA, 1998; 
SILVA; RAPOSO, 1999). Assim, no âmbito da 
inovação empresarial é importante analisar se o 
financiamento público destinado ao apoio das 
actividades de inovação influencia o 
desenvolvimento dessas mesmas actividades e, 
consequentemente, a capacidade inovadora 
empresarial. Desse modo, apresenta-se a seguinte 
hipótese de investigação: 
Hipótese6: As empresas de serviços 
que se beneficiam de apoio 
financeiro público para actividades 
de inovação apresentam maior 
propensão para inovar nos serviços 
do que as outras empresas.  
O papel dos “relacionamentos com os 
parceiros externos no âmbito da inovação 
empresarial” foi uma questão que esteve presente 
em toda a revisão da literatura, em qualquer uma 
das abordagens das referências estudadas. De 
acordo com as abordagens de redes e de relações 
interorganizacionais, as relações externas que se 
estabelecem entre os parceiros caracterizam-se por 
trocas de informação relativamente abertas, e tais 
fluxos de informação podem estimular as 
actividades inovadoras. Por sua vez, as 
abordagens sistémicas da inovação realçam que as 
relações externas entre parceiros são um 
importante meio de difusão de conhecimento, 
principalmente de conhecimento tácito, que não é 
possível codificar. Ainda que oriundo de 
abordagens teóricas diversas, este corpo da 
literatura tem demonstrado uma considerável 
convergência ao considerar que as relações 
estabelecidas com parceiros externos influenciam 
o processo de inovação empresarial. Em diversos 
países, vários estudos evidenciam a importância 
dos relacionamentos externos para a melhoria da 
capacidade inovadora da empresa (FRITSCH; 
LUKAS, 1999, 2001; KAUFMANN; 
TÖDTLING, 2000, 2001; STERNBERG; 
ARNDT, 2001; ROMIJN; ALBALADEJO, 
2002). Também em Portugal, os resultados 
obtidos pelo estudo realizado por Simões (1997) 
testemunham a importância dos relacionamentos 
externos no desempenho inovador das empresas 
portuguesas. Assim, apresenta-se a seguinte 
hipótese: 
Hipótese7: Os relacionamentos 
estabelecidos com parceiros no âmbito 
da inovação estão positivamente 
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3. DESENHO DE INVESTIGAÇÃO 
3.1. Apresentação dos Dados: População e 
Amostra 
 
Tabela 1: Classificação dos Serviços 
3.2. Descrição e Caracterização dos Dados 
relacionados com a propensão da 
empresa para inovar nos serviços. 
As hipóteses aqui formuladas foram testadas 
empiricamente, de acordo com o desenho de 
investigação que a seguir se apresenta. 
Neste ponto, procedeu-se à escolha da 
população objecto de estudo, que neste trabalho 
de investigação é constituída pelas empresas de 
serviços portuguesas. Definiu-se o método de 
recolha dos dados e, por fim, escolheu-se o 
método de análise de dados: o modelo de 
regressão logística.  
Os dados a usar nesta investigação são dados 
secundários, recolhidos por meio de inquérito por 
questionário, denominado de 4º Inquérito 
Comunitário à Inovação (CIS 4 - Community 
Innovation Survey 4), entre Junho e Novembro de 
2005. Em Portugal, o inquérito foi conduzido pelo 
OCES, com a colaboração do Instituto Nacional 
de Estatística (INE), referindo-se às actividades de 
inovação das empresas portuguesas no período de 
2002 a 2004. 
A população contempla todas as empresas de 
serviços segundo a classificação de actividades 
económicas CAE – Rev. 2.1. (CAE, 2003). A 
amostra inicial foi construída pelo INE, de acordo 
com as especificações metodológicas do 
EUROSTAT, e extraída de uma população de 
23.348 empresas registradas no FUE – Ficheiro de 
Unidades Estatísticas do INE.  Dessa população, 
extraiu-se uma amostra inicial de 7.370 empresas, 
que mais tarde foi corrigida para 6.482 empresas. 
Da amostra considerada, 4.815 empresas 
responderam ao questionário, o que correspondeu, 
portanto, a uma taxa de resposta de 74,3% 
(OCES, 2006). Das empresas da amostra, são 
utilizadas apenas as 1.306 empresas com 
actividade no sector de serviços, conforme se 
apresenta na Tabela 1.  
 
Tipologia de serviços 
 
Actividade do Sector dos Serviços 
Códigos NACE 
CAE – Rev. 2.1. (2003) 
N 
SI – Serviços baseados nos 
Indivíduos 
Hotéis e Restauração 55 28 
Transportes 60-63 298 
Bancos e Seguros 65-67 105 
ST– Serviços baseados em 
Tecnologia 
Comunicações 64 46 
Informática e actividades relacionadas 
Investigação e desenvolvimento 72-73 140 
Actividades de Arquitectura e Engenharia 
Ensaios e análises técnicas 74 689 
 Total  1306 
Fonte: Os autores. 
 
Assim, as empresas com actividades no sector 
dos serviços serão consideradas como inovadoras 
nos serviços se durante o período de 2002 a 2004 
introduziram algum serviço novo ou 
significativamente melhorado. 
Neste trabalho, a capacidade inovadora é 
medida a partir da informação recolhida sobre a 
inovação nos serviços e é considerada como a 
variável dependente. Essa dimensão apresenta-se 
como uma variável dicotómica baseada em dados 
binários: assume o valor 0 para empresas que não 
inovaram e o valor 1 para aquelas que inovaram. 
No que concerne às variáveis independentes, estas 
são representadas na Tabela 2, que resume as 
variáveis e as medidas empregues na 
operacionalização de cada factor do modelo e que 
servem, posteriormente, para testar empiricamente 
as hipóteses formuladas no modelo conceptual 
proposto. 
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Tabela 2: Conceitos, variáveis independentes e medidas 
3.3. Método: Modelo de Regressão Logística 
















S Classificação dos serviços 
Categórica nominal 
1= Serviços baseados na tecnologia (S1) 
2=Serviços baseados nos indivíduos (S2) 
Investimentos de 
inovação Adi 
Actividades e despesas de 
Inovação: 
I&D Intramuros (Adi1) 
I&D Extramuros (Adi2) 
Aquisição de maquinaria, 
equipamento e software (Adi3) 
Aquisição de outros 
conhecimentos externos (Adi4) 
Formação (Adi5) 
Actividades de marketing (Adi6) 
Outros procedimentos (Adi7) 
Cada variável é binária, o que significa: 
 1 = Exerceu actividades ou despesas de 
inovação 
0 = Não exerceu 
Apoio financeiro à 
inovação Af 
Apoio financeiro recebido para 
actividades de inovação  
Binária 
1 = A empresa recebeu apoios 
0 = Não recebeu apoios 
Relacionamento 
com parceiros no 
âmbito da inovação 
Co 
Relacionamentos com parceiros 
no âmbito da inovação  
Binária 
1 = Estabeleceu relacionamentos com o 
parceiro 
0 = Não estabeleceu 
Fontes de 
informação F 
Fontes de mercado e de negócio 
(F1) 
Fontes Institucionais e de 
conhecimento (F2) 
Outras fontes (F3) 
Binária 
1 = Utilizou alguma fonte de informação 
0 = Não utilizou 
Dimensão 
empresarial Dim 
Número de Empregados no final 
de 2004 
Categórica nominal 
1= Micro [1 a 9]                  (Dim1) 
2= Pequena [10 a 49]          (Dim2) 
3= Média [50 a 249]            (Dim3) 
4= Grande >=250                 (Dim4) 
Abrangência de 
Mercado Am 
Mercado geográfico das vendas 
da empresa 
Categórica nominal 
1= Mercado Interno            (Am1) 
2= Mercado Externo           (Am2) 
Fonte: Os autores. 
A partir da revisão teórica da literatura 
efectuada e do modelo conceptual proposto, 
verificou-se que a capacidade inovadora 
empresarial é um fenómeno complexo, 
influenciado por um vasto conjunto de factores. 
Como se torna necessário explorar as relações 
entre esses factores e a capacidade inovadora, 
decidiu-se utilizar o Modelo de Regressão 
Logística (Logit Model). Na dimensão de análise 
da capacidade inovadora dos serviços, utiliza-se 
um modelo de regressão em que a variável 
dependente ou resposta é dicotómica e um dos 
modelos adequados de aplicação é o modelo de 
regressão Logit (HAIR et al., 2003). Esse modelo 
tem sido o mais utilizado nos estudos empíricos 
realizados (KAUFMANN; TÖDTLING, 2001; 
SILVA, 2003; BÓIA, 2003), apresentando-se 
assim como uma técnica analítica apropriada para 
os modelos conceptuais propostos, uma vez que 
estes incluem uma variável dependente categórica 
(binária ou dicotómica) e várias variáveis 
independentes, definidas na Tabela 2, tal como se 
apresenta abaixo: 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 
Tabela 3:  Resultados da Regressão Logística para o Modelo de Inovação nos Serviços 
A fase seguinte da investigação consistiu na 
aplicação dos modelos de regressão logística aos 
dados do Inquérito Comunitário à Inovação, para 
a obtenção de resultados, que a seguir se 
apresentam e discutem. 
Nesta fase da investigação foi aplicada a 
regressão logística nos dados do Inquérito 
Comunitário à Inovação, testando-se o modelo 
proposto. Usou-se a estatística de Wald como 
estatística de teste para analisar o comportamento 
das variáveis e a qualidade de ajuste do modelo 
proposto. Os resultados da regressão logística para 
o Modelo de Inovação nos Serviços são 
apresentados na Tabela 3. 
 










Investimentos com Inovação 
H1 
      
– Realização de actividades de I&D internas Adi1 1,294 0,225 33,202 0,000 3,647 
– Aquisição externa de I&D Adi2 0,053 0,238 0,049 0,825 1,054 
– Aquisição de máquinas, equipamentos, 
software 
Adi3 -0,007 0,313 0,001 0,981 0,993 
– Aquisição de outros conhecimentos externos Adi4 0,524 0,238 4,822 0,028 1,688 
– Formação Adi5 -0,328 0,270 1,472 0,225 0,721 
– Actividades de marketing Adi6 0,816 0,222 13,504 0,000 2,261 
– Outros procedimentos Adi7 0,204 0,212 0,926 0,336 1,226 
Dimensão Empresarial 
H2 
      
– Microempresas Dim1 0,291 0,388 0,562 0,453 1,338 
– Pequenas empresas Dim2 0,756 0,317 5,694 0,017 2,129 
– Médias empresas Dim3 0,834 0,365 5,236 0,022 2,303 
– Grandes empresas Dim4 excluída     
Sector de Actividade H3 S 0,557 0,254 4,804 0,028 1,746 
Abrangência de Actuação H4 Am -0,172 0,217 0,627 0,429 0,842 
Fontes Externas de Actuação 
H5 
      
– Mercado e Negócios F1 0,232 0,106 4,769 0,029 1,261 
– Institucionais e de Conhecimento F2 -0,027 0,100 0,074 0,785 0,973 
– Outras fontes F3 0,244 0,098 6,213 0,013 0,783 
Apoio Financeiro Público H6 Af -0,015 0,327 0,002 0,964 0,986 
Relacionamentos com Parceiros Externos H7 Co 0,202 0,247 0,667 0,414 1,224 
Constante   -1,780 0,447 15,887 0,000 0,169 
Qualidade de ajuste do modelo        
Correctamente preditos (%)   68,2%     
Qui quadrado   113,63   0,000  
Log likelihood   590,76     
Número de casos   509   
Fonte: Os autores. 
 
Os resultados da regressão logística para o 
modelo (Tabela 3) mostram que nem todas as 
estimativas dos parâmetros da regressão são 
estatisticamente significativas ao nível de 5%. 
Relativamente à qualidade de ajuste do modelo, os 
resultados mostram que a capacidade preditiva do 
modelo é de 68,2%, resultante da comparação 
entre os valores da variável resposta preditos pelo 
modelo e os valores observados. A estatística de 
teste do qui-quadrado tem o valor de 117,63, com 
valor de prova inferior ao nível de significância de 
0,05. A estatística da log-verosimilhança, com 
valor de 590,76, corrobora a significância global 
do modelo. 
Quanto às hipóteses testadas empiricamente, 
constata-se a existência de três hipóteses não 
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confirmadas. A hipótese H4, referente à 
abrangência de actuação no mercado das empresas 
de serviços, não apresentou significância 
estatística ao nível de 0,05. Ou seja, 
contrariamente à abordagem de clusters 
industriais, que vê na inovação nos serviços um 
meio de ampliação do mercado de actuação, nas 
empresas analisadas não ocorreram diferenças 
significativas entre as empresas de serviços que 
actuam somente em mercados internos e as 
empresas que actuam também em mercados 
externos. Portanto, o factor abrangência de 
mercado não se apresentou como um determinante 
da propensão das empresas de serviços para 
inovar nos serviços. 
Constata-se que a hipótese H6 também não se 
confirma estatisticamente a um nível de 
significância inferior a 0,05. Essa hipótese refere-
se ao apoio público às actividades de inovação. 
Perante os resultados obtidos, não é possível fazer 
ilações sobre o facto de os apoios públicos para 
financiamentos de inovações estimularem ou não 
as empresas a inovar nos serviços. 
Relativamente à hipótese H7, não se confirmou 
a um nível de significância inferior a 0,05. Os 
resultados não permitem analisar os impactos dos 
relacionamentos com parceiros externos no 
âmbito da inovação na propensão das empresas 
para inovar nos serviços. Apesar de as abordagens 
de redes e as relações interorganizacionais 
ressaltarem a importância das relações externas às 
empresas para a propensão à inovação, no 
presente estudo não é possível analisar se as 
relações estabelecidas entre empresas de serviços 
e outras organizações estimulam ou restringem, 
significativamente, a propensão das empresas para 
inovar. 
Quanto às hipóteses confirmadas, 
relativamente à hipótese H1, que pretendia testar 
os efeitos dos investimentos em inovação na 
propensão à inovação nos serviços, constatou-se 
que, de forma positiva e com uma significância 
inferior a 0,05, quando uma empresa de serviços 
realiza investimentos financeiros em actividades 
internas de investigação e desenvolvimento 
(variável Adi1), em aquisição de conhecimentos 
externos (Adi4) e em actividades de marketing 
(Adi6), apresenta uma maior propensão para 
inovar nos serviços. Os outros factores (aquisição 
externa de investigação e desenvolvimento; 
aquisição de maquinaria, equipamento e software; 
formação; outros procedimentos) não se 
mostraram significativos ao nível de 0,05. Tendo 
em conta os resultados obtidos e considerando os 
resultados apresentados na coluna Exp(B), 
constata-se que as empresas de serviços, ao 
realizarem os investimentos internos em inovação 
(3,647), implementarem actividades de marketing 
(2,261) e adquirirem conhecimentos externos 
(1,688), revelam-se mais propensas a inovar nos 
serviços. Pela significância dos valores obtidos, 
parece que os investimentos internos em inovação 
são os que mais potenciam a propensão das 
empresas de serviços para inovar.  
A hipótese H2 estabelecia uma associação entre 
a dimensão da empresa e sua propensão para 
inovar nos serviços. Foram consideradas quatro 
classificações das empresas da amostra, 
nomeadamente: micro, pequena, média e grande. 
As empresas consideradas de grande dimensão 
(Dim4) foram excluídas da análise por 
apresentarem um número de casos inferior ao 
necessário para a realização das interacções da 
regressão logística. Ao se testarem as empresas de 
serviços micro, pequenas e médias, constatou-se 
que as primeiras não apresentam resultados 
estatisticamente significativos (Dim1). No entanto, 
as pequenas empresas (Dim2) e as médias 
empresas (Dim3) revelam-se positivamente 
relacionadas com a propensão das empresas para 
inovar nos serviços (significância inferior a 0,05). 
Portanto, observando-se os valores de Exp(B), é 
possível afirmar que quanto maiores as empresas, 
maior a propensão para a inovação nos serviços. 
A hipótese H3 relacionava a inovação nos 
serviços com a tipologia de classificação do sector 
dos serviços, diferenciando as empresas de 
serviços baseadas em tecnologia das empresas de 
serviços baseadas nos indivíduos. Essa hipótese 
apresenta-se significativa a um nível inferior a 
0,05 e com efeito positivo. Dessa forma, conforme 
a divisão realizada por Furrer e Sollberger (2007), 
empresas de serviços de comunicações, 
informática, investigação e desenvolvimento, 
actividades de arquitectura e engenharia, de 
ensaios e análises técnicas possuem maior 
propensão à inovação nos serviços do que 
empresas ligadas aos sectores hoteleiro, de 
restauração, de transporte, bancos e seguros. 
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5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
Com relação à hipótese H5, esta visava analisar 
se o reconhecimento e uso de fontes externas de 
informação influenciavam a propensão das 
empresas para inovar nos serviços. Ao testar as 
fontes de mercado e negócios (variável F1), 
institucionais, como universidades e centros de 
pesquisa (F2), e outras fontes, como feiras, 
exposições, revistas, associações (F3), constatou-
se que tanto as fontes de mercado como as outras 
fontes externas são estatisticamente significativas 
e influenciam positivamente na propensão das 
empresas para inovar nos serviços. Portanto, é 
possível salientar que as empresas de serviços que 
procuram informações principalmente no mercado 
(1,261) e, em menor escala, em outras fontes, 
como conferências, feiras, exposições, revistas, 
associações (0,783), têm maior propensão para 
inovar do que as outras empresas que não o 
fazem. A variável procura de informação nas 
fontes institucionais, como universidades e 
centros de pesquisa, com base no modelo 
analisado, não apresentou resultados com 
significância estatística. Isso se deve 
provavelmente ao facto de essas instituições não 
estarem ainda sensibilizadas para a importância de 
estudar o desenvolvimento de inovações para o 
sector de serviços. 
O presente trabalho teve como objectivo 
investigar o grau de importância dos factores 
internos e externos determinantes da capacidade 
inovadora empresarial no âmbito das empresas de 
serviços portuguesas. Com a finalidade de 
aumentar a compreensão da inovação nos serviços 
e de identificar os principais determinantes da 
inovação no sector de serviços, formularam-se 
várias hipóteses de investigação, sustentadas na 
revisão da literatura efectuada sobre a inovação 
nos serviços. A revisão da literatura possibilitou 
identificar três abordagens fundamentais: a 
assimilação, a demarcação e a síntese, bem como 
a abordagem sistémica da inovação e, ainda, a 
abordagem de redes e das relações 
interorganizacionais.  
Nesta investigação destacaram-se sete factores 
impulsionadores e limitadores da capacidade 
inovadora empresarial: investimentos em 
inovação, dimensão empresarial, sector de 
actividade, abrangência de actuação no mercado, 
fontes externas de informação para as actividades 
de inovação, apoio financeiro às actividades de 
inovação e os relacionamentos com os parceiros 
externos no âmbito da inovação empresarial. Foi 
relativamente a esses factores que se formularam 
as várias hipóteses testadas empiricamente. 
Os resultados do modelo indicam que as 
empresas de serviços baseadas em tecnologia têm 
maior propensão para inovar nos serviços do que 
as empresas baseadas nos indivíduos. De acordo 
com os resultados obtidos, alguns dos 
investimentos em inovação têm efeitos positivos e 
significativos na inovação nos serviços; assim, 
quanto maior forem os investimentos financeiros 
em actividades internas de investigação e 
desenvolvimento, em aquisição de conhecimentos 
externos e em actividades de marketing, maior 
será a propensão das empresas para inovar nos 
serviços. Os resultados do modelo mostram que a 
dimensão tem um efeito positivo e crescente na 
inovação nos serviços, apesar de as grandes 
empresas não terem sido incluídas no processo de 
interacções do modelo logit. Segundo os 
resultados do modelo, poder-se-á dizer que as 
médias empresas têm maior propensão para inovar 
nos serviços do que as de pequena dimensão. O 
modelo apresenta resultados que indicam que, 
quando as empresas usam fontes externas de 
informação (fontes de mercado e outras fontes), 
aumenta sua propensão para inovar nos serviços. 
Desse modo, as empresas com maior propensão 
para inovar procuram informação em fontes 
externas, como o mercado e outras fontes, 
nomeadamente: conferências, feiras, exposições, 
revistas, associações.  
A principal contribuição do presente trabalho 
consistiu em propor um modelo que engloba 
factores internos e externos determinantes da 
capacidade de inovação das empresas de serviços, 
procurando aumentar a compreensão da inovação 
nos serviços e identificar os principais factores 
impulsionadores da inovação neste sector. A 
investigação propôs um estudo empírico baseado 
num modelo logit, que proporcionou a medição 
dos efeitos directos e indirectos do conjunto 
seleccionado de variáveis explicativas sobre a 
capacidade de inovação das empresas portuguesas 
de serviços. 
Para dar continuidade à presente investigação 
num futuro trabalho, propõe-se a realização da 
repetição do estudo empírico com dados de outros 
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países europeus nos quais se realizou o quarto 
Inquérito Comunitário à Inovação – CIS IV 
(Community Innovation Survey IV). Por outro 
lado, desenvolver-se-á um novo estudo com o 
modelo conceptual proposto e tendo como objecto 
de contraste empírico os dados do Inquérito 
Comunitário à Inovação – CIS 2006 (Community 
Innovation Survey 2006). Nessa perspectiva, 
considera-se que a repetição da investigação no 
espaço europeu, mais concretamente nos países 
que responderam aos mesmos questionários, 
poderia enriquecer, igualmente, o estudo do 
fenómeno da inovação empresarial e, 
concretamente, a abordagem da inovação no 
sector de serviços.  
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